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RESUMO: O autor pretende elucidar o papel da boa-
-fé no direito romano, através da perspectiva do 
modelo da Lei no sentido de ‘arte do bom e equi-
dade’. Ele se concentra na relação entre dois con-
ceitos da tradição civilista do Sistema de Civil Law. 
O modelo do ‘bom homem’ (cidadão) no sentido de 
‘homem honesto e o princípio da boa-fé’ no direito 
contratual.
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Law – Princípio da boa-fé.

ABSTRACT: The Author wishes to elucidate the role 
of Good Faith in the Roman law, through the 
perspective of the model of Law in a sense of ‘art 
of the good and equitable’. He focuses the relation 
between two concepts of the civilian tradition from 
the Private Law. The model of the ‘good man’ in a 
sense of the ‘honest man and the principle of good 
faith’ in the context of the law of contract.
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SUMÁRIO: 1. Direitos e valores – 2. O “bonum” no “ius” – 3. “Vir bonus” e “agere” em Catão o Censor 
– 4. “Vir bonus”, “bene agier” e “bona fides” na perspectiva de Quinto Mucio Scevola.

1. DIREITOS E VALORES

As inquietudes de Jellinek concernentes à problemática dos “conceitos jurídicos 
indeterminados”, presentes no Estado burguês de direito,1 ou aquelas de Luhmann, 

 * A tradução do presente artigo foi realizada pela doutoranda Solange Guida e a Mestranda 
Luciana Maria Tavares Rodrigues – Università di Roma ‘Tor Vergata’. 

 1. Veja-se, com relação ao tema, um acurado exame do problema em D. JESCH, Unbestimmter 
Rechtbegriff und Ermessen in rechtstheoretischer und verfassungsrechtlicher Sicht, Arch. 
des öff. Rechts, 82, 1957, 163 ss.
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